
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1800828 - RS (2020/0321123-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MARIO CEZAR DE ALMEIDA ROSA - DF027904

RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946

AGRAVADO : INSTITUTO DE DEFESA DOS CONSUMIDORES DE CRÉDITO - 
IDCC

ADVOGADO : NILO JOSÉ PEDROSO - RS015903
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPEICAL. CIVIL, PROCESSO 
CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERESSES INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. 1. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 2. 
LEGITIMIDADE ATIVA DAS ASSOCIAÇÕES. RECONHECIMENTO. 
AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR. DESNECESSIDADE. 3. INTERESSE 
PROCESSUAL. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DO REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. 4. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM OUTROS 
ENCARGOS, INCLUSIVE MORATÓRIOS. 5. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
ISONOMIA E DA LIVRE CONCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 284 DO STF. 6. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CABIMENTO. 
COMPROVAÇÃO DE ERRO NO PAGAMENTO. DISPENSABILIDADE. 7. 
PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA EM JORNAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DA MÁTERIA, SOB PENA DE URSURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 
STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistem os vícios elencados nos arts. 489 e 1.022 do CPC, sendo forçoso 
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente, visando 
rediscutir matéria que já foi analisada.
2. Para a defesa coletiva, são legitimadas concorrentes as associações legalmente 
constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a 
defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, dispensada a 
autorização assemblear.
3. Rever as conclusões quanto à efetiva cumulação da comissão de permanência 
com outros encargos demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-
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probatório dos autos e do contrato firmado entre as partes, o que é vedado em razão 
dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
4. A cobrança de comissão de permanência, cujo valor não pode ultrapassar a soma 
dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato, exclui a 
exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual (Súmula nº 
472/STJ).
5. A simples alegação genérica de violação de princípios, sem qualquer fundamento 
prático para reversão do julgado, atrai a incidência da Súmula nº 284 do STF, que 
dispõe: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

6. A compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis sempre que 
verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o 
receber, independentemente da comprovação do erro, nos termos da Súmula nº 322 
do STJ.
7. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação de dispositivos 
constitucionais, sob pena de se usurpar a competência do Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102 da CF.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPEICAL. CIVIL, 
PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 1. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 2. 
LEGITIMIDADE ATIVA DAS ASSOCIAÇÕES. RECONHECIMENTO. 
AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR. DESNECESSIDADE. 3. INTERESSE 
PROCESSUAL. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DE FATOS E 
PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7 DO 
STJ. 4. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS, INCLUSIVE 
MORATÓRIOS. 5. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E 
DA LIVRE CONCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 284 DO STF. 6. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
CABIMENTO. COMPROVAÇÃO DE ERRO NO PAGAMENTO. 
DISPENSABILIDADE. 7. PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA EM JORNAIS 
DE GRANDE CIRCULAÇÃO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA MÁTERIA, 
SOB PENA DE URSURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistem os vícios elencados nos arts. 489 e 1.022 do CPC, sendo 
forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter 
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nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já foi analisada.
2. Para a defesa coletiva, são legitimadas concorrentes as 
associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que 
incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos 
protegidos por este código, dispensada a autorização assemblear.
3. Rever as conclusões quanto à efetiva cumulação da comissão de 
permanência com outros encargos demandaria, necessariamente, 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e do contrato firmado 
entre as partes, o que é vedado em razão dos óbices das Súmulas nºs 
5 e 7 do STJ.
4. A cobrança de comissão de permanência, cujo valor não pode 
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios 
previstos no contrato, exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, 
moratórios e da multa contratual (Súmula nº 472/STJ).
5. A simples alegação genérica de violação de princípios, sem 
qualquer fundamento prático para reversão do julgado, atrai a 
incidência da Súmula nº 284 do STF, que dispõe: É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia.

6. A compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis 
sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao 
enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 
comprovação do erro, nos termos da Súmula nº 322 do STJ.
7. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação 
de dispositivos constitucionais, sob pena de se usurpar a competência 
do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da CF.
8. Agravo interno não provido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. (BANCO 
DO BRASIL) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL, PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 1. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 2. 
LEGITIMIDADE ATIVA DAS ASSOCIAÇÕES. RECONHECIMENTO. 
AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR. DESNECESSIDADE. 3. INTERESSE 
PROCESSUAL. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE 
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CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DE FATOS E 
PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
4. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS, INCLUSIVE 
MORATÓRIOS. 5. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA 
LIVRE CONCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284 DO STF. 6. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CABIMENTO. 
COMPROVAÇÃO DE ERRO NO PAGAMENTO. 
DISPENSABILIDADE. 7. PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA EM JORNAIS 
DE GRANDE CIRCULAÇÃO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA MÁTERIA, 
SOB PENA DE URSURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. (e-STJ, fls. 
692/703).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) o acórdão foi 
omisso; (2) os não associados não possuem legitimidade ativa, sendo indispensável 
autorização expressa para propositura da ação; (3) a associação não tem interesse 
processual, não incidindo no caso dos autos as Súmulas nºs 5 e 7 do STJ; (4) a 
cobrança da comissão de permanência é legítima, somente sendo vedada sua 
cumulação com correção monetária e juros remuneratórios, mas não com encargos 
moratórios, por ter natureza jurídica diversa; (5) foram violados os princípios da 
isonomia e livre concorrência, sendo de rigor o afastamento da Súmula nº 284 do STF; 
(6) não foi comprovado qualquer pagamento indevido que assegure o regresso ou 
estorno dos valores pagos a título de encargos moratórios durante o período de 
inadimplemento contratual; e (7) a publicidade da sentença condenatória deve ser feita 
pelo vencedor da ação, jamais pelo vencido.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 730).

É o relatório.

 

VOTO

(1) Da negativa de prestação jurisdicional

Em suas razões recursais, BANCO DO BRASIL alegou que o acórdão foi 
obscuro quanto ao indeferimento de prova; observância do julgamento prolatado no 
Recurso Extraordinário nº 573232/SC, sob o rito de repercussão geral, que exigiu a 
prévia e expressa autorização dos associados para que a associação pudesse 
ingressar com ação coletiva; ausência de causa de pedir.

Contudo, verifica-se que o Tribunal gaúcho se pronunciou sobre os temas 
centrais suscitados nos autos, separando-os por tópicos autônomos e suficientes para 
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a solução da controvérsia, em especial no tocante a ilegitimidade ativa, que envolve o 
julgamento do mencionado Recurso Extraordinário nº 573232/SC, e demais 
preliminares.

Assim, inexistem os vícios elencados nos arts. 489 e 1.022 do CPC, sendo 
forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente, 
visando rediscutir matéria que já foi analisada.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CUPLA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ, TERMO INICIAL. JUROS DE 
MORA. SÚMULA 54/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 
362/STJ. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA DECISÃO MONOCRÁTICA 
AGRAVADA. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA QUE DEVERIA TER SIDO 
OBJETO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de 
forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da alegada culpa 
exclusiva da vítima e do direito à indenização por danos morais, 
incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, 
devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Na hipótese de responsabilidade extracontratual, os juros de mora 
são devidos desde a data do evento danoso (óbito), nos termos da 
Súmula 54 deste Tribunal.
4. A correção monetária das importâncias fixadas a título de danos 
morais incide desde a data do arbitramento, nos termos da Súmula 
362 do STJ.
5. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo interno 
não é o recurso cabível para apontar a existência de vícios integrativos 
(omissão, contradição, obscuridade ou erro material) em decisão 
monocrática, pois são os embargos de declaração a via adequada, nos 
termos do art. 1.022 do CPC/2015, configurando erro grosseiro a 
afastar a aplicação do princípio da fungibilidade.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.983.815/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023, 
sem destaque no original.)

 
Por outro lado, o E. Superior Tribunal de Justiça já afastou o pedido de 

anulação do julgamento quando a omissão está relacionada a questão irrelevante ao 
deslinde do litígio:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA.
1- Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do CPC, 
constituem recurso de natureza integrativa destinado a sanar vício - 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material -, não podendo, 
portanto, serem acolhidos quando a parte embargante pretende, 
essencialmente, reformar o decidido.
2- Não se justifica a anulação do julgamento nas hipóteses em 
que se alega omissão relativa a questão irrelevante ao deslinde da 
controvérsia.
3- Na hipótese dos autos, quanto à fixação das verbas de 
sucumbência, não há qualquer contradição ou omissão no acórdão 
embargado, inexistindo qualquer falta de racionalidade ou coerência 
no aresto impugnado.
4- Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp n. 1.877.375/RS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 11/10/2022, sem 
destaque no original.)

 

Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 

(2) Da legitimidade ativa

Continua o BANCO DO BRASIL em seu recurso firme no entendimento de 
que é obrigatória a autorização dos associados para que o IDCC possa propor ação 
judicial na defesa dos seus interesses, apoiado no julgamento do Recurso 
Extraordinário nº 573232/SC, sob o rito de repercussão geral.

Entretanto, essa Corte Superior já se posicionou no sentido de que esse 
entendimento não é aplicado nos casos em que a associação de classe ingressa com a 
ação visando tutelar interesses difusos ou coletivos.

Nesse sentido, dispõe o artigo 82, IV, do CDC que, para a defesa coletiva, 
são legitimadas concorrentes as associações legalmente constituídas há pelo menos 
um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos 
protegidos por este código, dispensada a autorização assemblear.

Portanto, a dispensa de autorização específica dos associados tem suporte 
na própria legislação consumerista, o que afasta a pretensão do banco, conforme 
precedentes abaixo colacionados:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ASSOCIAÇÃO. DIREITOS OU 
INTERESSES DIFUSOS. LEGITIMIDADE ATIVA. NÃO INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N.º 5/STJ.
1. Jurisprudência Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
as associações de classe atuam como representantes 
processuais, sendo obrigatória a autorização individual ou 
assemblear dos associados, conforme julgado no Recurso 
Extraordinário n.º 573.232.
2. Esse entendimento, todavia, não se aplica na hipótese de a 
associação buscar em juízo a tutela de interesses ou direitos 
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difusos - art. 82, IV, do CDC.
3. Não se trata, na hipótese dos autos, de revisão de interpretação 
conferida pelo Tribunal de Justiça de origem à cláusula contratual ou 
de revisão do conteúdo fático-probatório dos autos.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.712.880/MG, relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 9/12/2019, DJe de 
13/12/2019, sem destaques no original.)
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. INTERESSE DE AGIR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. INTERESSES 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE DAS ASSOCIAÇÕES. 
REGIME DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. AUTORIZAÇÃO 
ASSEMBLEAR. DESNECESSIDADE. ESTATUTO. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO. OUTROS ENCARGOS. REPETIÇÃO 
DO INDÉBITO. PROVA DO ERRO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
TESES REPETITIVAS.
1. Cuida-se de ação coletiva de consumo, ajuizada por associação civil 
em favor de todos os consumidores e por meio da qual é questionada 
a cobrança cumulativa de comissão de permanência com outros 
encargos, como multa e juros de mora, nos contratos de abertura de 
crédito em conta corrente.
2. Recurso especial interposto em: 15/09/2016; conclusos ao gabinete 
em: 30/01/2017; julgamento: CPC/15.
3. O propósito recursal cinge-se a determinar se: a) houve negativa de 
prestação jurisdicional; b) havia interesse de agir no momento da 
propositura da presente ação coletiva; c) a associação autora possui 
legitimidade ativa para propor ação coletiva de consumo que verse 
sobre os interesses individuais homogêneos de todos os consumidores 
do Estado do Rio Grande do Sul; d) é válida a cobrança cumulativa de 
comissão de permanência com outros encargos, como multa e juros 
de mora; e e) é necessária a prova de erro para a repetição de indébito 
nas relações de consumo.
4. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou 
contradição nas razões recursais enseja o não conhecimento do 
recurso especial.
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados, não obstante a interposição de embargos de 
declaração, impede o conhecimento do recurso especial.
6. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
7. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
8. Por se tratar do regime de substituição processual, a 
autorização para a defesa do interesse coletivo em sentido amplo 
é estabelecida na definição dos objetivos institucionais, no 
próprio ato de criação da associação, sendo desnecessária nova 
autorização ou deliberação assemblear.
9. As teses de repercussão geral resultadas do julgamento do 
RE 612.043/PR e do RE 573.232/SC tem seu alcance 
expressamente restringido às ações coletivas de rito ordinário, as 
quais tratam de interesses meramente individuais, sem índole 
coletiva, pois, nessas situações, o autor se limita a representar os 
titulares do direito controvertido, atuando na defesa de interesses 
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alheios e em nome alheio.
10. Verificar se o estatuto da autora somente previa a possibilidade de 
defesa de seus associados demandaria a interpretação de cláusulas 
contratuais, vedada pela Súmula 5/STJ.
11. A comissão de permanência não pode ser cumulada com 
quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios. Tese 
repetitiva.
12. Tratando-se de relação de consumo ou de contrato de adesão, a 
compensação/repetição simples do indébito independe da prova do 
erro.
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(REsp n. 1.649.087/RS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 2/10/2018, DJe de 4/10/2018, sem destaques no 
original.)

 
No corpo do voto da ilustre Ministra NANCY ANDRIGHI (REsp nº 

1.649.087/RS), foi destacado que os julgamentos dos Recursos Extraordinários nº 
573.232/SC e nº 612.043/PR, de Repercussão Geral no STF, estavam relacionados às 
ações coletivas de rito ordinário, ou seja, de interesses individuais. Veja-se o trecho 
que aborda a questão:

Realmente, as teses de repercussão geral resultadas do julgamento 
dos mencionados RE 573.232/SC e RE 612.043/PR tiveram seu 
alcance expressamente restringido às ações coletivas de rito ordinário, 
as quais, como ressaltado pela e. Min. Rosa Weber, tratam de 
interesses meramente individuais, sem índole coletiva, pois, nessas 
situações, o autor se limita a representar os titulares do direito 
controvertido, atuando na defesa de interesses alheios e em nome 
alheio.
[...]
Por conseguinte, as teses referentes aos citados RE 573.232/SC e RE 
612.043/PR de Repercussão Geral no STF somente interessam às 
ações coletivas de rito ordinário, relacionadas à circunstância de a 
associação defender, em nome alheio, seus associados, no regime de 
representação processual.
Dessa forma, não modificam a disciplina das tutelas coletivas de 
interesses individuais homogêneos, que continua seguindo as 
regras do CDC, especialmente no que se aos requisitos para a 
legitimidade ativa da associação, previstos no art. 84, IV, de referido 
diploma legal, e à extensão subjetiva dos efeitos da sentença, de 
abrangência erga omnes.

 
(3) Do interesse processual

A instituição financeira afirmou que nunca cumulou a comissão de 
permanência com outros encargos, tanto que foi excluída essa previsão dos contratos 
celebrados a partir de 15.02.2012.

Sobre o tema, o Tribunal do Rio Grande do Sul consignou que a discussão 
das cláusulas contratuais e de eventuais cobranças em excesso é suficiente para 
caracterizar o interesse de agir do autor, ressaltando ainda que:

Desse modo, não há falar em ausência de interesse processual, pois 
ainda que seja provada a alteração contratual a partir de 15-02-2012, a 
presente demanda foi ajuizada em 25-11-2013 e tem como objeto a 
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devolução dos valores indevidamente pagos pelos consumidores 
conforme assinalado pelo juízo a quo (e-STJ, fls. 255).

 

Assim, rever as conclusões quanto à efetiva cumulação da comissão de 
permanência com outros encargos demandaria, necessariamente, reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos e do contrato firmado entre as partes, o que é 
vedado em razão dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.

 
(4) Da comissão de permanência

É válida a cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de 
permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do 
Brasil, de acordo com a espécie da operação, tendo como limite máximo o percentual 
contratado (Súmula nº 294/STJ).

Referida cláusula é admitida apenas no período de inadimplência desde que 
pactuada e não cumulada com os encargos da normalidade (juros remuneratórios e 
correção monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros moratórios e multa 
contratual). Inteligência das Súmulas nº 30 e nº 296/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL . AÇÃO COLETIVA. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. CLÁUSULAS ABUSIVAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO "ULTRA 
PETITA". NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO 
DE ENCARGOS. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.
1. Todas as matérias foram devidamente enfrentadas pelo Tribunal de 
origem de forma fundamentada, sem omissões, contradições nem 
erros de fato, não estando, ademais, o julgador obrigado a rebater, um 
a um, os argumentos invocados pelas partes, quando encontra 
motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Conforme decidido pelo STF, em tese repetitiva, os efeitos da 
sentença proferida em ação civil pública não estão submetidos a 
limites territoriais, mas apenas aos limites objetivos e subjetivos do 
título executivo.
3. Conforme assentado pela Segunda Seção do STJ, em 
julgamento de recurso repetitivo, é inviável, no período da 
inadimplência, a cobrança da comissão de permanência 
cumulada com outros encargos, sejam eles encargos da 
normalidade ou encargos moratórios.
4. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, com base nos 
documentos acostados aos autos, reconheceu a ocorrência da 
cumulação. Alterar o entendimento do Tribunal de Justiça esbarra no 
óbice previsto no Enunciado n.º 7/STJ.
5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.903.903/MS, relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
17/6/2022, sem destaque no original.)
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Com efeito, a cobrança de comissão de permanência, cujo valor não pode 
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato, 
exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual 
(Súmula nº 472/STJ).

E ao contrário do que entende o BANCO DO BRASIL, a cumulação da 
comissão de permanência é vedada com outros encargos, inclusive os de natureza 
moratória.

Inócua a alegação de que não há controvérsia no tocante à cobrança da 
comissão de permanência, pois em nenhuma momento houve a exclusão desta última 
incumbência, tanto que a ação foi julgada parcialmente procedente para declarar a 
nulidade da cláusula que prevê a cobrança de encargos moratórios — multa contratual, 
juros moratórios ou correção monetária — quando houver estipulação da comissão de 
permanência (e-STJ, fl. 155).

Seria prudente que as partes, antes de apresentarem seus recursos, lessem 
os autos, em especial as decisões combatidas, evitando situações como a presente 
que somente causam desprestígio à própria classe de advogados, 
beirando perigosamente à litigância de má-fé.

 

(5) Da violação dos princípios da isonomia e da livre concorrência

A simples alegação genérica de violação de princípios, sem qualquer 
fundamento prática para reversão do julgado, atrai a incidência da Súmula nº 284 do 
STF, que dispõe: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 

(6) Da repetição de indébito

É atendimento assente nesta Corte de que a compensação de valores e a 
repetição de indébito são cabíveis sempre que verificado o pagamento indevido, em 
repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 
comprovação do erro, nos termos da Súmula nº 322 do STJ. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE. TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DE JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO.
1. Os juros remuneratórios incidem à taxa média de mercado em 
operações da espécie, apurados pelo Banco Central do Brasil, quando 
verificada pelo Tribunal de origem a abusividade do percentual 
contratado ou a ausência de contratação expressa.
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2. Admite-se a capitalização mensal dos juros nos contratos bancários 
celebrados a partir da publicação da MP 1.963-17 (31.3.00), desde que 
seja pactuada.
3. É admitida a incidência da comissão de permanência desde que 
pactuada e não cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, 
correção monetária e/ou multa contratual.
4. Aquele que recebeu o que não devia deve restitui-lo, sob pena 
de enriquecimento indevido, pouco relevando a prova do erro no 
pagamento.
5. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp n. 1.417.066/RS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 2/4/2018, sem 
destaque no original.)

 

No caso em análise, o acórdão recorrido está em consonância com 
a jurisprudência desta Corte, aplicando a Súmula nº 83 do STJ que dispõe: Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

 
(7) Da publicação da sentença em jornais de grande publicação

BANCO DO BRASIL afirmou a violação do art. 5º, II, da CF por entender que 
a ordem de publicação de editais constitui ato extremamente oneroso.

A jurisprudência pacífica desta Corte segue no sentido de ser inadmissível, 
em recurso especial, a análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, sob 
pena de se usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102 da CF. Confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ARTIGO 489 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO 
AGRAVADA. OMISSÃO AUSENTE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
ART. 93 DA CARTA MAGNA. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015 nem importa em omissão a decisão que adota, para a resolução 
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente.
3. Na hipótese, a decisão agravada aplicou o art. 253 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça e a Súmula nº 182/STJ.
4. A decisão que inadmite recurso especial é incindível e, assim, deve 
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das 
disposições legais e regimentais. Precedentes da Corte Especial.
5. No tocante à apontada violação do art. 93, IX, da Carta Magna, é 
importante destacar que, ainda que para fins de 
prequestionamento, não cabe a respectiva apreciação por esta 
Corte sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do que dispõe o art. 102, III, da 
Constituição Federal.
6. Agravo interno não provido.
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.070.801/MG, relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
16/11/2022, sem destaque no original.)

 

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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